
MINISTÉRIO DA FAZENDA
ULMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10670/000,949/92-44

Sessão de 09 de, novembro de 1994 ACÓRDÃO No. 102- 29.516
RECURSO No. : 107.089
INTTEP,ESSADO : -1v7ELOSO COST_A LTDA.
RECORRENTE : DRF em Montes Claros, MG

IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESA
PIRIDICA	 ,_

Adequadam	 comprovadoente	 co

	

., _	 o
recolhimento indevido, cabível a restituição-do
valor pago a maior.
Recurso de oficio a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
inteyosto pela Delegacia da Receita Federal em Montes Claros, MG,

ACORDAM os Membros (Ia Segunda Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos. NEGAR provimento
ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala _ ,-, -,,,~ _._:à.------ 	 ,	 la` novembro de 1994.mei
.1~._CARWS	 4, ---	 ------ • _ 	 -	 PRESIDENTE

---- -rtrItS-f- - ' 4- n É E N - 	-	 RELATORA
,	

.

- - - FRANCISCO  TARGINO DA ROCHA NETO - PROCURADOR DA FA

/712 ZENDA NACIONAL

VISTO EM,
S ES SÃO DE:	 fi 9 Ui- 4/ irâ‘4,



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Maria Clelia de Andrade Figuei-

redo e Jose Carlos Passuello. Ausentes Justificadamente os Conse-

lheiros Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni e Júlio César

Gomes da Silva.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO -DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No,. 10670/000:949/92-44

RECURSO No. 107,082
„ri-)	 -§r- ,À	 7:̀.1"

A k-- (	 k.'3. 102-29.516
RECORRENTE DRS v.M. MONTES CLAROS. MG

RELATÓRIO 1:7, VOTO

CONSELHEIR.t. URSL11.,,,A HANSFN

Tr2ta-se de recurso de oficio interooRto pela -01--=P em
iviotlieSkAares, ivik.y, nos termos (10 inciso ii uo art. JO.	 L/ei tio. 14(3,

de dezembro de 1993_ e tendo em vista o limite de alçada fixado Dela
À	 _ _	 ÷t -traçao J. ri Datana.

Analisando-se as provas trazidos pelo interessado na instrução de
seu pedido, observa-se que restou adequadamente comprovada a ocorrência
do Recolhimento a Maior da TnipAstn de P enda - Peç.ç=na JuridinR referente ao
exercício de 199'2.

Com efeito, tem o contribuinte direito à repetição das parcelas
pagas indevidamente, em valor correspondente a 15..630,62 Una., tendo a.
autoridade recorrente reconhecido tal fato na decisão de fls. 19/20.

A vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao
recurso de oficio.

Brasília., DF., 09 de novembro de 1994 .

Relatora
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